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			EXÓRDIO

			UMA NOVA VISÃO DA REALIDADE, SOB OS AUSPÍCIOS DE HANS HOPPE

			Dennys Garcia Xavier

			A RAZÃO DE SER DESTE LIVRO

			Este livro segue a linha editorial adotada para a série Breves Lições, que tenho o prazer de coordenar. Após livros dedicados à divulgação de alguns dos elementos da vida e da obra de F. A. Hayek, Ayn Rand e Thomas Sowell – sempre com um inesperado sucesso, motivo de profunda gratidão aos nossos leitores – é chegada a hora de evocarmos um dos mais polêmicos pensadores da liberdade: Hans-Hermann Hoppe.

				Antes de irmos às suas lições, no entanto, cabe aqui registrar, como sempre faço nos exórdios da Coleção, o desígnio que nos move nas Breves Lições.

				Há tempos a Universidade brasileira virou as costas para a sociedade que a mantém. Há uma série de fatores que explicam tal fato, sem, entretanto, justificá-lo minimamente. Talvez seja o caso de elencar, mesmo que em termos sinópticos, alguns deles, para que o nosso escopo reste devidamente esclarecido.

				Em primeiro lugar, a estrutura pensada para as Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) é o que poderíamos denominar “entrópica”. Com isso quero dizer que passam mais tempo a consumir energia para se manter em operação do que a fornecer, como contrapartida pensada para a sua existência, efetivo aperfeiçoamento na vida das pessoas comuns, coagidas a bancá-las por força de imposição estatal. Talvez fosse desnecessário dizer, mas o faço para evitar mal-entendidos: não desconsidero as contribuições pontuais e louváveis que, aqui e ali, conseguimos divisar no interior das IPES. No entanto, não é esse o seu arcabouço procedimental de sustentação. Os exemplos de desprezo pelo espírito republicano e pelo real interesse da nação se multiplicam quase que ao infinito: universidades e cursos abertos sem critério objetivo de retorno, bolsas e benefícios distribuídos segundo regras pouco claras – muitas vezes contaminadas por jogos internos de poder político –, concursos e processos seletivos pensados ad hoc para contemplar interesses dificilmente confessáveis, entre outros. Em texto que contou com grande repercussão, o Prof. Paulo Roberto de Almeida esclarece o que aqui alego:

			Não é segredo para ninguém que as IPES funcionam em bases razoavelmente “privadas” – isto é, são reservadas essencialmente para uma clientela relativamente rica (classes A, B+, BB, e um pouco B-, com alguns merecedores representantes da classe C), que se apropria dos impostos daqueles que nunca terão seus filhos nesses templos da benemerência pública. Na verdade, essa clientela é a parte menos importante do grande show da universidade pública, que vive basicamente para si mesma, numa confirmação plena do velho adágio da “torre de marfim”. Não se trata exatamente de marfim, e sim de uma redoma auto e retroalimentada pela sua própria transpiração, com alguma inspiração (mas não exatamente nas humanidades e ciências sociais). A Capes e o CNPq, ademais do próprio MEC, asseguram uma confortável manutenção dos aparelhos que mantém esse corpo quase inerme em respiração assistida, ainda que com falhas de assistência técnica, por carência eventual de soro financeiro.

			Nessa estrutura relativamente autista, a definição das matérias, disciplinas e linhas de pesquisa a serem oferecidas a essa distinta clientela não depende do que essa clientela pensa ou deseja, e sim da vontade unilateral dos próprios guardiães do templo, ou seja, os professores, inamovíveis desde o concurso inicial, independentemente da produção subsequente. A UNE, os diretórios estudantis, os avaliadores do Estado, os financiadores intermediários (planejamento, Congresso, órgãos de controle) e últimos de toda essa arquitetura educacional (isto é, toda a sociedade) e, sobretudo os alunos, não têm nenhum poder na definição da grade curricular, no estabelecimento dos horários, na determinação dos conteúdos, na escolha da bibliografia, no seguimento do curso, enfim, no desenvolvimento do aprendizado, na empregabilidade futura da “clientela”, que fica entregue à sua própria sorte. Sucessos e fracasso são mero detalhe nesse itinerário autocentrado, que não cabe aos professores, às IPES, ao MEC responder pelos resultados obtidos (ou não), que de resto são, também, uma parte relativamente desimportante de todo o processo (ALMEIDA, 2017).

				Jamais questione, portanto, pelos motivos expostos, os tantos “gênios” produzidos e alimentados pela academia brasileira. No geral, pensam ser nada mais do que uma obviedade ter alguém para sustentar as suas aventuras autoproclamadas científicas, os seus exercícios retóricos de subsistência e o seu esforço em fazer parecer importante aquilo que, de fato, especialmente num país pobre e desvalido, não tem qualquer importância (e me refiro com ênfase distintiva aos profissionais das áreas de Humanidades). Tem razão, portanto, Raymond Aron quando diz:

			Quando se trata de seus interesses profissionais, os sindicatos de médicos, professores ou escritores não reivindicam em estilo muito diferente do dos sindicatos operários. Os quadros defendem a hierarquia, os diretores executivos da indústria frequentemente se opõem aos capitalistas e aos banqueiros. Os intelectuais que trabalham no setor público consideram excessivos os recursos dados a outras categorias sociais. Empregados do Estado, com salários prefixados, eles tendem a condenar a ambição do lucro (ARON, 2016, p. 224-225).

				Estamos evidentemente diante do renascimento do acadêmico egghead ou “cabeça de ovo”, segundo roupagem brasileira, naturalmente1. Indivíduo com equivocadas pretensões intelectuais, frequentemente professor ou protegido de um professor, marcado por indisfarçável superficialidade. Arrogante e afetado, cheio de vaidade e de desprezo pela experiência daqueles mais sensatos e mais capazes, essencialmente confuso na sua maneira de pensar, mergulhado em uma mistura de sentimentalismo e evangelismo violento. O quadro, realmente, não é dos mais animadores.

				Depois, vale ressaltar outro elemento que configura o desprezo do mundo das IPES pela sociedade. A promiscuidade das relações de poder que se formam dentro dela, sem critério de competência, eficiência ou inteligência, o que a tornam problema a ser resolvido, em vez de elemento de resolução de problemas:

			A despeito de certos progressos, a universidade pública continua resistindo à meritocracia, à competição e à eficiência. Ela concede estabilidade no ponto de entrada, não como retribuição por serviços prestados ao longo do tempo, aferidos de modo objetivo. Ela premia a dedicação exclusiva, como se ela fosse o critério definidor da excelência na pesquisa, ou como se ela fosse de fato exclusiva. Ela tende a coibir a “osmose” com o setor privado, mas parece fechar os olhos à promiscuidade com grupos político-partidários ou com movimentos ditos sociais. Ela pretende à autonomia operacional, mas gostaria de dispor de orçamentos elásticos, cujo aprovisionamento fosse assegurado de maneira automática pelos poderes públicos. Ela aspira à eficiência na gestão, mas insiste em escolher os seus próprios dirigentes, numa espécie de conluio “democratista” que conspira contra a própria ideia de eficiência e de administração por resultados. Ela diz privilegiar o mérito e a competência individual, mas acaba deslizando para um socialismo de guilda, quando não resvalando num corporativismo exacerbado, que funciona em circuito fechado.

			Tudo isso aparece, de uma forma mais do que exacerbada, na “eleição”, e depois na “escolha”, dos seus respectivos “reitores”, que não deveriam merecer esse nome, pois regem pouca coisa, preferindo seguir, por um lado, o que recomenda o Conselho Universitário – totalmente fechado sobre si mesmo – e, por outro, o que “mandam as ruas”, no caso, os sindicatos de professores e funcionários. Algumas IPES chegaram inclusive a conceder o direito de voto igualitário a professores, alunos e funcionários, uma espécie de assembleísmo que é o contrário da própria noção de democracia, se aplicada a uma instituição não igualitária, como deve ser a universidade (ALMEIDA, 2017).

				Talvez esse seja um dos mais graves entraves a ser enfrentado no âmbito da educação brasileira de nível superior: o seu compromisso ideológico com o erro, com o que evidentemente não funciona, com uma cegueira volitiva autoimposta que a impede de enxergar o fundamento de tudo o que é: a realidade, concreta, dura, muitas vezes injusta, mas... a realidade. Trata-se de uma máquina que se retroalimenta com a sua própria falência e que, por isso mesmo, atingiu estágio no qual pensar a si mesma, se reinventar, é quase um exercício criativo de ficção. Fui, eu mesmo, vítima/fautor complacente da realidade que aqui descrevo. Seduzido pelo que julgava ser a minha superior condição intelectual num país de analfabetos funcionais, promovi eventos, obras e diversas doutas iniciativas sem necessariamente pensar em como ajudá-los, mas em como ventilar alta ciência para poucos eleitos, poliglotas, frequentadores de conselhos, grupos e sociedades assim consideradas prestigiosas. O caminho não é esse: ao menos não apenas esse.

				Certo, não podemos abrir mão de ciência de alto nível, de vanguarda, de um olhar ousado para o futuro. Isso seria reduzir a Universidade a uma existência “utilitária” no pior sentido do termo: e não é disso que estou falando nesta sede. Digo mais simplesmente que é passado o momento de darmos resposta a anseios legítimos da população, à necessidade de instruirmos com ferramentas sérias e comprometidas um vasto grupo humano muitas vezes alijado de conteúdos basilares, elementares, que permeiam a sua existência. A ideia que sustenta o nascimento deste livro, ou da coleção da qual faz parte, se alimenta dessa convicção, ancorada num olhar mais cuidadoso com o outro, com alguma frequência alheio às coisas da ciência.

				Não busquem aqui, portanto, contribuição original ou revolucionária ao pensamento de Hoppe. Esta obra não se confronta contínua e rigorosamente – o que devia ter feito, fosse outro o seu propósito – com a fortuna crítica/técnica que a precede, com os múltiplos especialistas em temas específicos ou transversais que contempla ou com textos que, sincrônica ou diacronicamente, se referem ao nosso autor. Ela deseja enfatizar, isso sim, a importância de um pensador para a compreensão das crises pelas quais passamos, e sublinhar algumas das soluções e alternativas apontadas por ele, autor de uma arquitetônica filosófica indispensável que rivaliza, paradoxalmente, com o fato de ter sido posto de parte pela intelligentsia brasileira, sem qualquer pudor ou constrangimento. A obra é o resultado de um esforço conjunto de pesquisadores brasileiros que, sob minha direção, assumiram a tarefa não só de estudar Hoppe mais a fundo, de compreender as articulações compositivas da sua linha argumentativa, mas de dar a conhecer a um público leitor mais amplo a sua estratégica presença. Adotamos como regra geral evitar, tanto quanto possível, a linguagem hermética, pedante ou desnecessariamente tecnicista, nem sempre com o sucesso desejado. Queremos falar a homens letrados, não exclusivamente a círculos especializados, homens das mais diversas formações. Não obstante isso, fomos intransigentes na ajustada apropriação e na interpretação dos conceitos do autor. Longe de nós, ademais, o intuito de operar leitura teorética do texto, vale dizer, usar o eixo doutrinário de Hoppe para propósitos outros que não o da sua estrita compreensão. É isso: avançamos aqui com leitura eminentemente histórica, sem nuances subjetivas ou julgamentos apriorísticos, para oferecer ao leitor uma visão geral e calibrada de alguns elementos fundantes da filosofia do nosso autor. O passo seguinte, caso seja dado, cabe ao leitor, não a quem oferece o texto... ao menos este texto.

				Esta é nossa modesta (mas criteriosa) contribuição ao movimento de saída de uma condição de hibernação ideológica crônica experimentada em nosso país. O reexame proposto aqui, ainda que não desenhe qualquer revolução hermenêutica, pode ser útil não só para alinhar os termos do debate hodierno, mas também para publicizar a doutrina de um pensador de primeira grandeza, portanto.

				Pois avancemos. Não se trata mais de mero capricho intelectual, mas de proposição mesma de novos tempos para o país.

			São Paulo, outubro de 2019.
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			APRESENTAÇÃO

			HOPPE E A INTRANSIGENTE
DEFESA DA LIBERDADE
E DA PROPRIEDADE PRIVADA

			Alex Catharino

			Libertários em quase todos os países, incluindo o Brasil, encontram no pensamento do filósofo, sociólogo e economista alemão Hans-Hermann Hoppe os fundamentos para uma intransigente defesa da liberdade e da propriedade privada. No entanto, os escritos desse intelectual polêmico e contestador deveriam ser lidos, também, por defensores de outros visões políticas, especialmente pelos socialistas e pelos conservadores, pois uma das principais características desses provocadores trabalhos, na maioria das vezes, é levar o leitor ao questionamento muitas ilusórias crenças estabelecidas acerca de temas éticos, históricos, políticos e econômicos, implodindo falsos consensos. Ao combinar a teoria da ação humana, a denominada praxiologia, do filósofo e economista austríaco Ludwig von Mises (1881-1973) com o libertarianismo individualista do filósofo e economista norte-americano Murray N. Rothbard (1926-1995) o pensador aqui apresentado criou uma aparato teórico mais sólido para a doutrina libertária anarcocapitalista, ao fundamentar as proposições políticas e econômicas desta em critérios filosóficos mais precisos, além de ter desenvolvido uma “ética da argumentação”, amparada em teorias da ética do discurso dos filósofos alemães Karl-Otto Apel (1922-2017) e Jürgen Habermas (1929- ). De acordo com o economista norte-americano Jeffrey M. Herbener, professor do Groove City College, um dos grandes méritos de Hoppe foi ter demonstrado “as alturas intelectuais que podem ser alcançadas ao ensinar suas lições com uma mente brilhante, com devoção fervorosa à verdade e com coragem moral inabalável” (HERBENER, 2009, p. 301).

				O pensamento hoppeano abrange diversas áreas do conhecimento, unificadas com rigor lógico, força argumentativa e extrema clareza em uma das mais potentes defesas do libertarianismo. As escolhas feitas ao longo da própria trajetória intelectual de Hans-Hermann Hoppe são um fator importante para melhor se entender o compromisso moral do autor com as ideias que defende. Nascido em 2 de setembro de 1949, na cidade Peine, no estado da Baixa Saxônia, na época território da Alemanha Ocidental, aderiu ao pensamento socialista e foi estudante de Filosofia, Sociologia, Economia e Estatística na Universität des Saarlandes, em Saarbruecken, além de ter cursado o mestrado em Sociologia e o doutorado em Filosofia na Goethe University, em Frankfurt. Sob a orientação do filósofo Jürgen Habermas recebeu em 1974 o título de Doutor em Filosofia. Entre os anos de 1976 e 1978 foi aluno de pós-doutorado em Sociologia e em Economia na University of Michigan, em Ann Arbor, nos Estados Unidos. Obteve em 1981 pela Goethe University a habilitação em Fundamentos da Sociologia e da Economia. Os inúmeros estudos realizados, o fizeram abandonar as convicções socialistas para se tornar um ardoroso defensor dos ideais libertários, ao assumir a posição inicial de discípulo, em seguida de colaborador, e finalmente de sucessor de Murray N. Rothbard, tendo trabalhado com ele desde 1986, quando emigrou da Alemanha para os Estados Unidos, até a morte prematura do mestre em 1995. Lecionou na Universität Wuppertal, na Technische Universität Braunschweig, na Università di Bologna, na Johns Hopkins University e na University of Nevada, sendo Professor Emérito de Economia desta última instituição de ensino superior. Foi editor do The Journal of Libertarian Studies e co-editor do Review of Austrian Economics e de The Quarterly Journal of Austrian Economics. É autor de inúmeros artigos e de diversos livros, muitos lançados em português. Atualmente reside em Istambul, na Turquia, com sua esposa Gülçin. É pesquisador do Ludwig von Mises Institute e membro fundador da The Property & Freedom Society. Acerca da personalidade de Hans-Hermann Hoppe, o fundador e CEO do Ludwig von Mises Institute, sediado na cidade de Auburn no Alabama, o economista norte-americano Llewellyn H. Rockwell Jr. escreveu o seguinte:

			Ele é um homem de coragem e convicção. Teve diversas oportunidades de se vender por boa promoção, mas manteve o rumo, comprometido com as ideias de verdade, de liberdade e de o livre-mercado de. É um lutador duro e implacável que todos podem admirar. Não teme a verdade. Tudo isso é porque posso prever com confiança que ele sempre sairá da batalha como o campeão (ROCKWELL JR., 2009, p. 6).

				Uma leitura parcial de alguma das obras é suficiente para apreender e a coragem deste autor que não tem medo de contrapor a tirania das confortáveis opiniões dominantes ao assumir uma posição contestadora e polêmica. Antes mesmo do final da Guerra Fria, publicou em língua inglesa no ano de 1989 o livro Uma teoria do socialismo e do capitalismo, no qual apresentou uma definição precisa do que seria o regime capitalista, fundado na liberdade individual, na propriedade privada, nos contratos voluntários e nas livres trocas, diferenciando-o das distintas modalidades socialistas, até mesmo as defendidas, em maior ou menor grau, por social-democratas e por conservadores. Ao longo dos quinze ensaios da coletânea The Economics and Ethics of Private Property, lançada pela primeira vez em inglês no ano de 1993 e a ser publicada em língua portuguesa pela LVM Editora em 2020, o autor discorre sobre inúmeros temas econômicos e filosóficos abordando temas como as falácias da teoria dos bens públicos e a produção de segurança, a economia e a sociologia da tributação, as teorias de classe marxista e austríaca, a praxiologia e os fundamentos praxiológicos do libertarianismo, a ética libertária e a justiça da eficiência econômica, dentre outros, sendo uma visão ampla das principais linhas do pensamento hoppeano. No breve A Ciência Econômica e o Método Austríaco, de 1995, apresenta os fundamentos praxiológicos que devem orientar a Economia em oposição à arrogante pretensão de cientificidade da metodologia positivista adotada pela demais escolas econômicas. A transcrição de uma palestra ministrada em 1997 foi publicada na forma do livreto O Que Deve Ser Feito, um verdadeiro programa libertário, com o diagnóstico dos mais graves problemas políticos de nossa época e a solução prática para nos libertarmos dessas mazelas. Indubitavelmente, o trabalho mais conhecido de Hoppe é o livro Democracia, o Deus que Falhou, uma coletânea de treze ensaios que oferecem uma defesa provocadora, mas extremamente lúcida e bem encadeada, da defesa de uma ordem natural de leis privadas, sendo essencialmente uma interpretação econômica e filosófica da história, que ao assumir uma postura revisionista pretende evidenciar, por um lado, o efeito de descivilização decorrente de qualquer monopólio territorial com poder de tributação, em especial o existente na democracia moderna, e procura demonstrar, por outro lado, que as grandes mudanças que abalaram a legitimidade de governos foram oriundas na força das ideias de uma elite intelectual, bem como na capacidade de tais ideias influenciarem a opinião pública. Uma Breve História do Homem, de 2015, relata, em um primeiro momento, as origens e os desenvolvimentos da propriedade privada e da família, desde o início da Revolução Agrícola, há aproximadamente onze mil anos, até o final do século XIX, para, na segunda parte, elucidar o surgimento da Revolução Industrial há cerca de apenas 200 anos, demonstrando como esta libertou a humanidade das condições apresentadas na análise malthusiana, ao possibilitar que o crescimento populacional não ameaçasse mais os meios de subsistência disponíveis, mas sendo um instrumento do crescimento econômico, para, finalmente no terceiro e último capítulo, desvendar a gênese e a evolução do Estado como uma instituição com o poder monopolístico de legislar e de cobrar impostos dos habitantes de determinado território, relatando a transformação do Estado monárquico, com os reis “absolutos”, no Estado democrático, com o povo “absoluto”. O mais recente trabalho do autor é Getting Libertarianism Right, publicado em 2018 e com previsão de lançamento em português pela LVM Editora em 2020, no qual se busca reafirmar os princípios fundamentais do libertarianismo diante do atual contexto de “desculturação” das sociedades democráticas, além de reafirmar a necessidade dos libertários ocuparem o espaço político que na luta contra o esquerdismo tem sido tomado por grupos de direita, além de ressaltar a importância do pensamento rothbardiano nessa tarefa.

				Costumo encerrar o meu curso de Filosofia Política na Pós-Graduação em Escola Austríaca do Instituto Mises Brasil (IMB) com a análise da obra Democracia, o Deus que Falhou, após ter discorrido acerca da evolução histórica do pensamento ocidental, desde os gregos antigos, no sexto século antes de Cristo até os nossos dias, com ênfase nas tensões modernas entre liberalismo e democracia, para discutir de modo mais detido as diferenças e as similitudes entre as reflexões hoppeanas e as contribuições apresentadas ao debate nas obras Liberalismo e Ação Humana, de Ludwig von Mises; O Caminho da Servidão, Os Fundamentos da Liberdade e na trilogia Direito, Legislação e Liberdade, de F. A. Hayek (1899-1992); e Governo e Mercado, de Murray N. Rothbard. As discussões com os alunos acerca do livro de Hans-Hermann Hoppe não apenas servem como uma espécie de síntese de toda a explanação das quatro aulas de quatro horas do curso, mas, também, esclarecem o ponto central do moderno conceito de “Soberania”, que na perspectiva hoppeana pode ser entendido como o monopólio estatal sobre a segurança, a justiça e a tributação em um determinado território. Na condição de um defensor da tradição conservadora anglo-saxã, na linhagem que vai desde Edmund Burke (1729-1797) até Russell Kirk (1918-1994), tendo a ser um pouco mais otimista, ou talvez mais ingênuo, do que Hoppe, depositando ainda um pouco de minhas crenças, mesmo que ilusórias, no processo político, desde que limitado pelos princípios da moral judaico-cristã e pela manutenção tanto do Estado de Direito quanto da economia de livre-mercado. Todavia, o estudo do pensamento hoppeano, muitas vezes, me faz lembrar da necessidade dos conservadores manterem um diálogo constante com os libertários anarcocapitalistas, visto a maior ameaça à defesa da tradição moral que defendemos é oriunda das forças monopolísticas estatais, que tendem a atacar tudo o que é Verdadeiro, Bom e Belo em nome da expansão do poder governamental sobre a pessoa humana e sobre as comunidades orgânicas, na constante tentativa de controle social. As críticas do filósofo, sociólogo e economista alemão, em muitos aspectos, oferecem uma dimensão mais ampla sobre o problema tratado pelo pensamento kirkiano no livro A Política da Prudência, em seu capítulo sobre a nefasta ideologia do “democratismo”. Os escritos de Hoppe, também, são um alerta sobre os riscos do crescimento da ordem imanente externa dos governos se tornar o principal antagonista da Ordem moral, transcendente e interna, da liberdade individual e de consciência, e da justiça, valores fundamentais do conservadorismo. Nas palavras do economista russo Yuri N. Maltsev, professor do Carthage College:

			Hans-Hermann Hoppe é o defensor mais ardente da liberdade em nosso tempo. Ele fez mais para avançar nossa compreensão dos aspectos filosóficos, legais, econômicos e culturais da liberdade e da propriedade privada que qualquer outro intelectual vivo. Como um dos alunos favoritos e amigo próximo de Murray N. Rothbard, foi quem melhor desenvolveu a tradição anarcocapitalista da Escola Austríaca de Economia após a morte prematura de seu mentor. Escritor prolífico, grande professor e orador muito popular, Hoppe atraiu dezenas de milhares de pessoas em todas as partes do mundo para suas ideias (Maltsev, 2009, p. 45).

				O lançamento de Hans Hoppe e a insustentável defesa do Estado, quarto volume da Coleção Breves Lições organizada pelo professor Dennys Garcia Xavier, preenche uma lacuna bibliográfica, ao apresentar de modo didático as linhas gerais do pensamento hoppeano, servindo ao mesmo tempo como uma introdução e como um aprofundamento das ideias fundamentais do filósofo, sociólogo e economista alemão. Esperamos que o leitor aprecie a obra e que esta seja um instrumento eficaz para o questionamento dos mais graves problemas que assolam as nossas modernas sociedades democráticas. Melhor do que esta introdução para o entendimento das principais reflexões do filósofo, sociólogo e economista alemão, somente a leitura dos próprios livros de Hans-Hermann Hoppe.
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			Capítulo 1

			HANS-HERMANN HOPPE:
UMA BIOGRAFIA2

			Gustavo Henrique de Freitas Coelho

			Como os libertários acima de todas as pessoas deveriam saber, somente direitos de propriedade privada, isto é, o direito de cada pessoa na posse de seu corpo físico e a posse de todos os objetos externos justamente (pacificamente) adquiridos por ele, podem ser argumentativamente defendidos como direitos humanos universais e possíveis (HOPPE, 2017).

			FORMAÇÃO ACADÊMICA

			Hans-Hermann Hoppe nasceu em 2 de setembro de 1949, na cidade histórica de Peine, na Alemanha Ocidental. Situada no coração da Baixa Saxônia, entre Hanover e Brunswick. Atualmente, a cidade conta com cerca de 50.000 habitantes3.

			[image: ]

			Evolução da cidade de Peine, da esquerda para a direita: 1. Castelo Peine, ano de 1521. Litografia do século XIX. 2. Ruas Broad Street com Jakobikirche, 1954. As demais fotografias mostram a cidade de Peine atualmente.

				Durante a sua graduação, Hoppe frequentou a Universität des Saarlandes, em Saarbrücken, Alemanha. Posteriormente, obteve seu Ph.D. em filosofia no ano de 1974, na Goethe-Universität (Universidade Johann Wolfgang Goethe de Frankfurt), em Frankfurt am Main, sob a orientação de Jürgen Habermas.
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			Jürgen Habermas4

				Ainda que atualmente seja considerado um filósofo libertário, anarcocapitalista5, a defender o direito dos proprietários de estabelecerem comunidades de convênios privados, durante sua juventude Hoppe se definia como um marxista. De fato, seu pensamento começou a mudar a partir do momento em que, na Universidade de Frankfurt, passou a ter contato com as críticas a Karl Marx realizadas por Eugen von Böhm-Bawerk.
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			Eugen von Böhm-Bawerk6

				Nas palavras de Hoppe:

			Quando jovem, estudante do ensino médio na Alemanha, eu era marxista. Depois, como estudante da Universidade de Frankfurt, deparei-me com críticas a Marx por parte de Böhm-Bawerk, e esse foi o fim da economia de Marx.

			Como resultado, por um curto período de tempo tornei-me um pouco cético, e fui atraído pela metodologia positivista, e especialmente falsificadora, do programa da fragmentada engenharia social de Popper. Como Popper, eu era um socialdemocrata de direita na época (HOPPE, 2004).

				A respeito da influência de Habermas em sua formação, durante os anos de 1968 a 1974, na Goethe-Universität, e o predomínio de seu pensamento na cultura alemã, comenta Hoppe:

			DICTA&CONTRADICTA: Habermas exerceu influência positiva sobre seu pensamento? Houve também influências negativas?

			HOPPE: Habermas foi meu principal professor de filosofia e meu orientador de Ph.D. durante meus estudos na Universidade Goethe, em Frankfurt, de 68 a 74. Por meio de seus seminários eu travei contato com a filosofia analítica britânica e americana. Li Karl Popper, Paul Feyerabend, Ludwig Wittgenstein, Gilbert Ryle, J. L. Austin, John Searle, W. O. Quine, Hillary Putnam, Noam Chomsky, Jean Piaget. Descobri Paul Lorenzen, a Escola de Erlangen e a obra de Karl-Otto Apel. Ainda acredito que tenha sido um treino intelectual muito bom. Pessoalmente, portanto, não tenho arrependimentos. Já no tocante à influência de Habermas na Alemanha e sobre a opinião pública alemã, ela tem sido um desastre absoluto, ao menos do ponto de vista libertário. Habermas é hoje o intelectual público mais celebrado da Alemanha e o sumo sacerdote do “politicamente correto”: da socialdemocracia, do Estado de bem-estar social, do multiculturalismo, da antidiscriminação (ação afirmativa) e da centralização política, temperada — especialmente para o consumo alemão — com uma dose pesada de retórica “antifascista” e de “culpa coletiva” (HOPPE, 2013).

				Entre os anos de 1976 a 1978 Hoppe concluiu o pós-doutorado na University of Michigan (Universidade de Michigan), em Ann Arbor, EUA.

				Também na Goethe-Universität, em Frankfurt am Main, agora em 1981, Hoppe obteve sua “Habilitação” em Fundamentos da Sociologia e Economia. Contudo, afirma que seu posicionamento libertário não se deve a essa formação acadêmica, uma vez que o campo teórico abarcado pela academia se restringia ao estudo de pensadores voltados ao posicionamento político e ideológico de esquerda.

			AKKURT: “Até que ponto sua educação influenciou você a se tornar um libertário”?
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			HOPPE: Eu não aprendi sobre libertarianismo ou economia de livre mercado na universidade. Meus professores eram ou socialistas ou intervencionistas (estatistas). Às vezes (muito raramente) os nomes de intelectuais que defendem o livre mercado foram mencionados: Böhm-Bawerk, Mises, Hayek, bem como Herbert Spencer, como sociólogo. No entanto, eles foram rejeitados como apologistas obsoletos do capitalismo, indignos de interesse por parte de qualquer um. Então eu tive que descobrir tudo basicamente por conta própria por meio de muita leitura (que, em retrospecto, parece ser uma perda de tempo). Hoje, basta clicar em mises.org e você tem tudo à mão. A este respeito, muito melhorou (HOPPE, 2004).

				Hoppe lecionou em várias universidades alemãs, bem como no Centro de Estudos Internacionais Avançados da Universidade Johns Hopkins, em Bolonha, na Itália, até que, no ano de 1985, mudou-se para os Estados Unidos da América, onde foi aluno e colaborador de Murray Newton Rothbard, primeiro em Nova York, depois em Las Vegas.

				Alguns meses após sua chegada a Nova York (em 1985), Hoppe conheceu Ralph Raico, com quem desenvolveu “uma estreita amizade”. Juntos, participaram de inúmeros eventos no Mises Institute, além de viagens conjuntas ao norte da Itália. 
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			Ralph Raico7, ano de 2005.

				Segundo Hoppe:

			Ralph também foi quem me apresentou aos estudos revisionistas sobre a Primeira e a Segunda Guerra Mundiais, e foi Ralph, quem me ensinou sobre a história do liberalismo alemão e, em particular, sobre seus representantes libertários radicais do século XIX, quase completamente esquecidos na Alemanha contemporânea (HOPPE, 2017).

			MUDANÇA PARA OS EUA E ASSOCIAÇÃO INTELECTUAL COM MURRAY ROTHBARD

				Certa vez, ao ser questionado sobre quais foram os pensadores mais importantes para sua formação libertária, Hoppe respondeu que o processo de conversão do marxismo para o libertarianismo ocorreu muito rápido:

			Quando comecei a estudar economia, aprendi simultaneamente uma metodologia positivista. No entanto, eu não estava convencido desde o início [...]. Descobrir Mises e Robbins tornou-se um enorme alívio intelectual para mim e, pela primeira vez, comecei a lidar (e estudar) seriamente com a economia.

			[...]

			Primeiro, me deparei com Milton Friedman (muito bom), depois com Hayek (melhor), e Mises (muito melhor [...]), finalmente, com o mais importante sucessor da teoria de Mises – Murray N. Rothbard” (HOPPE, 2004).

				Considerado o principal pesquisador americano do pensamento do economista austríaco Ludwig von Mises (1881-1973), Rothbard permaneceu próximo a Hoppe até a sua morte, em janeiro de 1995.
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			Murray Newton Rothbard8

				Em um longo discurso em comemoração ao 35º aniversário do Mises Institute, em Nova York, Hoppe comentou a respeito de sua mudança da Europa para os Estados Unidos, sua estreita relação de uma década com Rothbard e as lições que aprendeu com ele:

			Conheci Murray Rothbard no verão de 1985. Eu tinha 35 anos e Murray tinha 59. Nos dez anos seguintes, até a morte prematura de Murray em 1995, eu seria associado a Murray, primeiro em Nova York, e depois em Las Vegas, na UNLV, em contato mais próximo, mais imediato e direto do que qualquer outra pessoa, exceto sua esposa Joey, é claro.
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			Hoppe e Rothbard, 1992.

			Sendo quase tão velho agora como Murray foi na hora de sua morte, achei apropriado usar essa ocasião para falar e refletir um pouco sobre o que aprendi durante meus dez anos com Murray.

			Eu já era um adulto quando conheci Murray, não apenas no sentido biológico, mas também mental e intelectual, e, no entanto, só atingi a maioridade quando associado a ele – e quero falar sobre essa experiência.

			Antes de conhecer Murray, eu já havia completado meu Ph.D. e alcançado o posto de privatdozent (um professor universitário efetivo, mas não remunerado), o mesmo grau que incidentalmente Ludwig von Mises teve em Viena. Além da minha tese de doutorado (Erkennen und Handeln), eu já havia completado dois livros. Um, (Kritik der kausalwissenschaftlichen Sozialforschung) que me revelou como um misesiano, e outro, prestes a ser publicado no ano seguinte, (Eigentum, Anarchie und Staat) que me revelou como um rothbardiano. Eu já tinha lido todos os trabalhos teóricos de Mises e Rothbard. (Eu ainda não havia lido o volumoso trabalho jornalístico de Murray, que na época não estava disponível para mim). Assim, não foi meu encontro pessoal com Murray, então, que me tornou um misesiano e rothbardiano. Intelectualmente, eu já era há anos misesiano e rothbardiano, antes de conhecer Murray pessoalmente. E assim, apesar do fato de eu ser em primeiro lugar um teórico, não quero falar aqui sobre o grande edifício intelectual austro-libertário que Mises e Rothbard nos transmitiram em sua sucessão, ou sobre minhas próprias pequenas contribuições para esse sistema, mas sobre a minha longa experiência pessoal com Murray: sobre as lições práticas e existenciais que aprendi através dos meus encontros com ele e que me transformaram de adulto a um homem que amadureceu.

			Mudei-me para a cidade de Nova York, porque considerava Murray o maior de todos os teóricos sociais, certamente do século XX, e possivelmente de todos os tempos, assim como eu considerava Mises o maior de todos os economistas e, com Mises há muito tempo fora do cenário, eu queria conhecer, conhecer e trabalhar com esse homem, Rothbard. Eu ainda tenho essa opinião sobre a grandeza de Mises e Rothbard. De fato, ainda mais hoje do que há 30 anos. E desde então, não houve um segundo Mises ou Rothbard. Nem perto, e talvez tenhamos que esperar muito tempo para que isso aconteça.
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			A partir da esquerda: Lew Rockwell, Yuri Maltsev, Hans-Hermann Hoppe, e Murray Rothbard. 1991, Mises University

			Então me mudei para Nova York, conhecendo o trabalho de Murray, mas sabendo quase nada sobre o homem. Lembre-se, isso foi no ano de 1985. Eu ainda estava escrevendo à mão e depois usando uma máquina de escrever mecânica, me familiarizando com um computador pela primeira vez apenas durante o ano seguinte na UNLV. Murray nunca usou um computador, mas ficou com uma máquina de escrever elétrica até o fim de sua vida. Não havia telefones celulares, e-mails, internet, Google, Wikipédia e YouTube. No início, nem mesmo máquinas de fax existiam. Minha correspondência com Murray antes da minha chegada a Nova York, então, era pelo velho e regular correio tradicional. Murray expressou seu entusiasmo sobre meu desejo de conhecer e trabalhar com ele e imediatamente se ofereceu para pedir a ajuda de Burton Blumert, e, na verdade, Burt foi de ajuda instrumental para facilitar minha mudança da Europa para os EUA. (O maravilhoso Burt Blumert, dono da Camino Coins, e fundador do Centro de Estudos Libertários original, que seria finalmente fundido com o Instituto Mises, era um dos mais queridos amigos e confidentes de Murray. Ele também era um grande benfeitor e querido amigo para mim).

			Eu tinha visto algumas fotos de Murray, eu sabia que ele, como Mises, era judeu, que ele ensinou no Brooklyn Polytechnic Institute (posteriormente, renomeado de New York Polytechnic University, e hoje, Polytechnic Institute of NYU), que ele era o editor do muito admirado Journal of Libertarian Studies, e que ele estava intimamente associado, como seu diretor acadêmico, com o Ludwig von Mises Institute, que recentemente Lew Rockwell tinha fundado, em 1982, 35 anos atrás. 

			E foi assim, ambos despreparados, que nos encontramos pela primeira vez no escritório da universidade de Murray. Lá estava eu, a “loira legal do Norte”, para citar uma propaganda popular de cervejas alemãs do Norte, jovem, alto e atlético, um tanto antissociável, seco e com um senso de humor seco, mais contundente, sarcástico, e voltado para o confronto. Perfeito Wehrmacht-material, se você quiser. E havia Murray: o “neurótico da cidade grande”, para usar o título alemão da comédia de Woody Allen, Annie Hall, uma geração mais velho, baixo e redondo, não atlético, até desajeitado (exceto digitando), sociável e hilário, nunca deprimido mas sempre alegre, e, em suas relações pessoais (bem diferente de seus escritos), sempre sem confronto, bem-humorado ou mesmo manso. Não exatamente um Wehrmacht-material. Em termos de personalidade, dificilmente poderíamos ter sido mais diferentes. De fato, éramos um casal bastante estranho – e, no entanto, nos demos bem desde o início.

			Dado o longo e especial relacionamento entre alemães e judeus, especialmente durante o período de 12 anos do governo do Partido Nacional Socialista na Alemanha, de 1933 a 1945, eu, como um jovem alemão que conheceu um judeu mais velho na América, temia que essa história pudesse tornar-se uma fonte potencial de tensão. Mas não. Muito pelo contrário.

			Sobre o assunto da religião em si, houve um acordo geral. Nós dois éramos agnósticos, ainda que com profundo interesse na sociologia da religião e visões bastante semelhantes sobre a religião comparada. Ainda assim, Murray aprofundou muito minha compreensão do papel da religião na história por meio de seu grande trabalho, infelizmente incompleto, durante a última década de sua vida, sobre a história do pensamento econômico.

			Além disso, em nossas inúmeras conversas, aprendi com Murray sobre a importância de complementar a teoria austro-libertária com a história revisionista a fim de chegar a uma avaliação verdadeiramente realista dos eventos históricos e dos assuntos globais. E eu era, então, como alguém que havia crescido derrotado e devastado na Alemanha Ocidental pós-Segunda Guerra Mundial, com a então (e ainda) “história oficial” ensinada em todas as escolas e universidades alemãs de (a) sentir-se culpado e envergonhado por ser alemão e pela história alemã, e (b) acreditando que a América, e o capitalismo democrático americano, eram “a melhor coisa” desde, ou até mesmo antes, da invenção do pão fatiado, que teria que revisar meu passado, apesar de toda teoria austro-libertária, com visões bastante ingênuas sobre assuntos mundiais em geral, e história dos Estados Unidos e Alemanha em particular. Na verdade, Murray me fez, fundamentalmente, mudar minha visão bastante otimista dos Estados Unidos (apesar do Vietnã e de tudo isso) e me ajudou, pela primeira vez, a me sentir consolado, contente e até feliz em ser alemão, e a desenvolver um interesse especial pela Alemanha e pelo destino do povo alemão.

			Para minha surpresa inicial, então – e, finalmente, meu grande e agradável alívio – Murray era um grande germanófilo. Ele conhecia e apreciava muito as contribuições alemãs para filosofia, matemática, ciências, engenharia, história acadêmica e literatura. Seu amado professor, Mises, tinha escrito originalmente em alemão, e foi um produto da cultura alemã. Murray amava a música alemã, amava as igrejas barrocas alemãs, adorava a atmosfera bávara das cervejarias [...]. Sua esposa, Joey, era de ascendência alemã, seu nome de solteira era JoAnn Schumacher, e Joey era um membro da Richard-Wagner-Society e uma entusiasta da ópera ao longo da vida. Além disso, a maioria dos amigos de Murray que eu eventualmente conheci acabaram sendo germanófilos.

			[...]

			Além disso, ao aprender com Murray sobre a necessidade de complementar a teoria austro-libertária com a história revisionista, de modo a obter uma imagem completa e realista do mundo e dos assuntos mundanos, recebi treinamento constante dele na arte do julgamento prudente e judicioso, na avaliação de pessoas, ações e eventos (HOPPE, 2017).

				Ainda no mesmo discurso, além de ressaltar a importância teórica de Murray em sua formação, Hoppe comenta as lições pessoais que aprendeu com ele, sobretudo em relação às privações e sacrifícios a serem enfrentados, decorrentes de sua firme defesa do libertarianismo.

			Com isso, quero chegar à segunda grande lição que aprendi durante minha longa associação com Murray. Enquanto a primeira lição, do revisionismo, se referia a questões de prática e método, a segunda lição dizia respeito a questões existenciais.

			Antes de conhecer Murray, eu sabia, é claro, que ele era um outsider radical em uma academia liberal predominantemente de esquerda, e eu esperava (e estava disposto a aceitar por mim mesmo) que isso envolveria alguns sacrifícios, ou seja, que teria que pagar um preço por ser um rothbardiano, não só, mas também em termos de dinheiro. Mas fiquei bastante surpreso ao perceber o quão alto era esse preço. Eu sabia que o Brooklyn Polytechnic não era uma universidade de prestígio, mas eu esperava que Murray ocupasse um cargo confortável e bem remunerado. Além disso, na época, eu ainda imaginava os EUA como um bastião e baluarte da livre iniciativa e, consequentemente, esperava que Murray, como principal defensor intelectual do capitalismo e da personificada antítese de Marx, fosse tido em alta estima, se não na academia, então certamente fora dela, no mundo do comércio e dos negócios, e, portanto, ser recompensado com um certo grau de afluência.

			De fato, no Brooklyn Polytechnic, Murray ocupava um escritório pequeno, sujo e sem janelas, que ele tinha de dividir com um professor de História. Na Alemanha, até assistentes de pesquisa desfrutavam de um ambiente mais confortável, para não falar de professores plenos. Murray estava entre os professores com os salários mais baixos na escola. De fato, minha bolsa da Fundação Nacional de Ciências da Alemanha, na época – uma bolsa de estudos de Heisenberg – acabou sendo consideravelmente mais alta do que o salário da universidade de Murray (algo que tive vergonha de revelar a ele depois que descobri). E o apartamento de Murray, em Manhattan, grande e cheio de livros até no teto, estava escuro e em ruínas. Certamente nada parecido com a cobertura que eu imaginara que ele ocupasse. Essa situação melhorou significativamente com a sua mudança em 1986, aos 60 anos, para a UNLV, em Las Vegas. Enquanto lá o meu salário diminuiu, em comparação com a minha compensação anterior, o salário de Murray subiu acentuadamente, mas ainda estava abaixo de 100K, e ele podia se dar ao luxo de comprar uma casa espaçosa, mas espartana. Mesmo como portador de uma cátedra na UNLV, Murray não tinha o comando de nenhum assistente de pesquisa ou de um secretário pessoal.

			Ainda assim, Murray nunca reclamou ou demostrou qualquer amargura ou sinal de inveja, mas, em vez disso, estava sempre conectado à alegria e avançando com seus escritos. Essa foi uma lição difícil de aprender, e ainda estou tendo dificuldades em segui-la às vezes.

			[...]

			Além disso, apesar de suas grandes realizações como um defensor intelectual do capitalismo de livre mercado, Murray nunca ganhou prêmios, honrarias ou menções honrosas. Que ele nunca tenha ganho um prêmio Nobel em Economia não é algo surpreendente, é claro. Afinal, o grande Mises também não ganhou.

			[...]

			Nada disso incomodou Murray, no mínimo. De fato, ele não esperava nada, por razões que eu ainda teria que aprender. O que Murray percebeu, e que eu ainda teria que aprender, foi que a mais feroz rejeição e oposição ao austro-libertarianismo não vinha da tradicional esquerda socialista, mas sim dos autoproclamados “antissocialistas”, “governo limitado”, “Estado mínimo”, “iniciativa pró-privada” e “pró-liberdade”, e seus porta-vozes intelectuais e, acima de tudo, do que se tornou conhecido como os Beltway-Libertarians9.

			[...]

			Eu experimentei essa rothbardfobia10 de segunda mão, se você preferir. Pois, assim que se espalhou a notícia de que o novo alemão que chegou era o menino de Murray, e também parecia ser bastante “intransigente”, me vi imediatamente colocado nas mesmas listas negras que ele. Assim, aprendi rapidamente uma primeira lição importante da vida real sobre o que significa ser um rothbardiano. Outra lição foi humildade [...] (HOPPE, 2017).

				Hoppe ficou pouco tempo em Nova York. No ano de 1986, junto com Murray Rothbard, mudou-se para Las Vegas, onde passaram a trabalhar na University of Nevada (UNLV).

			A CARREIRA COMO PROFESSOR NA UNLV: DECEPÇÕES E POLÊMICAS

				Hoppe trabalhou no Departamento de Economia da Universidade de Nevada como professor titular até sua aposentaria, no ano de 2008. Com a morte de Rothbard, ele assumiu a liderança entre os estudiosos do movimento austro-libertário, não apenas nos Estados Unidos, mas em todo o mundo. Embora tenha ficado na instituição por 22 anos, dos quais 13 após a morte de Rothbard, sua experiência pessoal e profissional nessa universidade foi marcada por decepções e polêmicas, a começar pela composição do Departamento de Economia da instituição, que invariavelmente priorizava a contratação de professores não simpatizantes da Escola Austríaca, concedendo pouco ou nenhum espaço a Hoppe e a Rothbard. Além disso, ambos enfrentaram resistência de outros setores dentro da universidade. Na passagem a seguir, Hoppe relata esses episódios:
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			University of Nevada (UNLV).

			Quando nos mudamos para Las Vegas, em 1986, esperávamos transformar a UNLV em um bastião da economia austríaca. Na época, a equipe de basquete da UNLV, os Runnin’ Rebels, sob o comando do técnico Jerry Tarkanian, era uma potência nacional, sempre um pouco escandalosa, mas impossível de se ignorar. Nós esperávamos nos tornar os Runnin’ Rebels da economia na UNLV. Vários estudantes haviam se transferido e se matriculado na universidade em antecipação a tal desenvolvimento. Mas essas esperanças foram rapidamente desapontadas. Já em nossa chegada à UNLV, a composição do Departamento de Economia havia mudado significativamente, e então, a regra da maioria, a democracia, se estabeleceu. Para equilibrar a influência austríaca, apenas um ano depois, a maioria do departamento decidiu, contra nossa oposição, contratar um marxista sem nome. Pedi a Murray que usasse sua posição e reputação para interferir junto aos superiores da universidade e impedir essa nomeação. Exceto por Jerry Tarkanian, Murray era a única pessoa reconhecida nacionalmente na UNLV. Ele ocupou a única cadeira dotada na universidade. Conhecíamos socialmente o presidente e o reitor da universidade, e conversávamos cordialmente com os dois. Assim, eu acreditava que havia uma chance realista de derrubar a decisão do departamento. Mas eu não consegui convencer Murray de seus próprios poderes.

			Depois dessa oportunidade perdida, as coisas pioraram. O departamento continuou a contratar alguém que não fosse um austríaco ou um simpatizante austríaco. Nossos alunos foram maltratados e discriminados. O departamento e o reitor da faculdade de negócios me negaram a estabilidade (decisão essa que foi anulada pelo reitor e presidente da universidade, principalmente devido aos protestos estudantis em massa e à intervenção de vários doadores da universidade). O presidente do departamento escreveu uma avaliação anual ultrajante, desagradável e insultuosa do desempenho professoral de Murray (e que, por isso, a administração da universidade obrigou o presidente a renunciar de seu cargo). Como consequência, surgiu uma segunda chance para mudarmos a situação. Os planos foram desenvolvidos e discutidos com o reitor para dividir o departamento e estabelecer um departamento de economia separado na Faculdade de Artes Liberais. Dessa vez, Murray se envolveu. Mas o ímpeto inicial a nosso favor se perdera nesse meio tempo, e depois dos primeiros sinais de resistência, Murray rapidamente renunciou e desistiu. Ele não estava disposto a tirar as luvas, e nosso projeto secessionista logo se desfez em derrota.

			Apenas para terminar rapidamente nossa saga na UNLV: depois da morte de Murray em 1995, continuei a trabalhar na UNLV por mais uma década, em um ambiente cada vez mais hostil. A administração da universidade, antes protetora, havia mudado, e eu me senti cada vez mais desvalorizado e fora de lugar. Até a minha grande popularidade entre os estudantes foi usada contra mim, como prova do “perigo” que emana do meu ensino (HOPPE, 2017).
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			Hans-Hermann Hoppe no sofá da sala de Roland Baader, junto com o poodle de Gerard Radnitzky (1995)11.

				Por conta da radicalização e crescente intransigência teórica em relação ao “politicamente correto” – e à postura adotada pela política dos EUA, que, segundo Hoppe, constantemente “descobre” novos direitos: “direitos humanos”, “direitos civis”, “direito das mulheres”, “direito dos homossexuais”, o “direito” de não ser discriminado, o “direito” à imigração livre e irrestrita etc. – Rothbard, e, posteriormente, o próprio Hoppe, passaram a ser intitulados, pelo que chamaram de “bloco da difamação”, segundo diversos termos denunciativos. Segundo esse “bloco”, eles eram reacionários, racistas, machistas, autoritários, elitistas, xenófobos, fascistas, e, no caso de Rothbard, um judeu que odiava a si mesmo, até mesmo um nazista. Algo que, diga-se de passagem, os professores liberais e libertários, especialmente de universidades públicas, sabem com exatidão (ainda hoje!) o que é.

				No ano de 2001, Hoppe publicou uma de suas principais obras, intitulada Democracia: o Deus que falhou. Segundo Hoppe, essa obra pode ser considerada sua “primeira grande documentação desse desenvolvimento intelectual” que visa uma radicalização e intolerância a qualquer posição de esquerda e “politicamente correta”, entendendo que qualquer direito que não seja o direito à propriedade privada é falso e não universalizável, representando uma revolta contra a natureza humana (HOPPE, 2017).

				A respeito da obra, comenta Hoppe:

			Minha interpretação teórica envolve o estilhaçamento de três mitos históricos. O primeiro e mais fundamental é o mito de que, após um longo período de uma ordem não-estatista, foi o surgimento de Estados que causou o subsequente progresso econômico e civilizacional. Com efeito, a teoria indica que qualquer progresso teria de ter ocorrido apesar — e não por causa — da instituição de um Estado.

			[...]

			O segundo mito envolve a transição histórica das monarquias absolutistas para os Estados democráticos. Não são apenas os neoconservadores que interpretam esse fato como um progresso; existe uma concordância quase universal de que a democracia representa um avanço em relação à monarquia e é a causa do progresso econômico e moral. Essa interpretação é curiosa se observarmos que a democracia, no século XX, tem sido a fonte de todas as formas de socialismo: o socialismo democrático (europeu), o neoconservadorismo e o “esquerdismo chique” (americano), o socialismo internacional (soviético), o fascismo (italiano), e o nacional-socialismo (nazismo).

			[...]

			O terceiro mito é a crença de que não existem alternativas para as democracias assistencialistas ocidentais. Novamente, a teoria mostra o contrário. O moderno Estado assistencialista não é um sistema econômico “estável”. Ele está destinado a entrar em colapso sob o peso do seu próprio parasitismo, de modo semelhante ao do socialismo russo que implodiu duas décadas atrás. Mais importante, entretanto: existe uma alternativa economicamente estável à democracia. O termo que proponho para essa alternativa é “ordem natural”.

			[...]

			Finalmente, meu livro discute questões e assuntos estratégicos. Como uma ordem natural pode emergir de uma democracia? Eu explico o papel das ideias, dos intelectuais, das elites e da opinião pública na legitimação e na deslegitimação do poder do Estado. Em particular, eu discuto o papel de uma radical descentralização de poderes e a proliferação de entidades políticas independentes como sendo um importante passo em direção ao objetivo de uma ordem natural baseada na propriedade privada. Por fim, explico como se deve privatizar corretamente propriedades “públicas” e “socializadas” (HOPPE, 2008).

				No ano de 2004 Hoppe se envolveu em uma situação que marcou profundamente sua carreira, e o levou a abandonar a universidade de Las Vegas e os EUA. A teoria austríaca utiliza o conceito de “preferência temporal”, ou seja, trata do grau em que uma pessoa prefere consumir algo no presente ao invés de poupar para o futuro. Em uma de suas palestras, no dia 4 de março de 2004, Hoppe afirmou a tese de que, no geral, homossexuais tenderiam a poupar menos para o futuro porque não teriam filhos. Além disso, Hoppe também afirmou que a homossexualidade de John Maynard Keynes poderia explicar os seus pontos de vista econômicos – dos quais, claro, Hoppe discorda profundamente. Um dos estudantes presentes na palestra, chamado Michael Knight, considerou a fala de Hoppe como lamentável e ofensiva, baseada apenas na própria opinião de Hoppe, e não em fatos. Com denúncia apresentada à universidade pelo estudante, os comentários feitos por Hoppe foram investigados e resultaram em uma carta de instrução não-disciplinar emitida pelo reitor da universidade, Raymond W. Alden III, em 9 de fevereiro de 2005, afirmando que a opinião de Hoppe não era sustentada por literatura acadêmica revisada por especialistas e, então, solicitando que Hoppe não mais apresentasse suas opiniões como se fossem fatos objetivos.

				Documentos do comitê administrativo da UNLV, divulgados por Michael Knight, datados de 7 de maio de 2004, mostram que o comitê de revisão acadêmica concluiu que o comportamento de Hoppe criou um “ambiente de educação hostil, intimidador e ofensivo em relação à orientação sexual”. O relatório da comissão observa que Hoppe “transmitiu uma atitude paternalista e hostil em relação aos homossexuais” durante as reuniões do comitê, e defendeu a “expulsão de homossexuais da sociedade” em seu livro mais recente, Democracia: o Deus que falhou. O comitê também não ficou impressionado com os materiais que Hoppe apresentou em apoio ao seu modo de interpretar algumas supostas características comportamentais dos homossexuais. Além de artigos mais acadêmicos, Hoppe também apresentou artigos do Conselho de Pesquisa da Família: “No mínimo, é uma observação justa que o dr. Hoppe não conseguiu persuadir os membros do comitê de revisão de que sua leitura de homossexuais e heterossexuais [...] servia a qualquer propósito acadêmico crível ou necessário”, escreveu o comitê (LEAKE, 2005).

				Em consequência da postura adotada pela universidade, Hoppe recorreu da decisão, e a União Americana pelas Liberdades Civis (American Civil Liberties Union – ACLU) concordou em representá-lo. Hoppe alegou que o processo de queixa estava lhe causando angústia e afetando seu trabalho, e, por isso, solicitou que lhe fosse concedido um ano sabático. Porém, seu pedido foi negado.

				Com base em um recurso apresentado por Hoppe em 18 de fevereiro de 2005, Carol Harter, então presidente da UNLV, decidiu por retirar a queixa de discriminação movida contra Hoppe, bem como retirar do arquivo pessoal de Hoppe a carta não-disciplinar. Contudo:

			O caso deixou os professores com perguntas sobre como as queixas estudantis foram investigadas, o que constituiu um ambiente hostil, e como e quando os administradores podem instruir os professores sobre como ministrar suas aulas, disseram Hoppe e outros professores ("Professor at center of controversy not invited to assembly", 2005).

				Por conta das controvérsias a respeito da liberdade acadêmica suscitadas por esse caso, em outubro de 2005 a UNLV realizou uma conferência pública (embora sem convidar Hoppe) com o tema “Perseguindo a Liberdade Acadêmica em Tempos de Crise”, e, no ano de 2009, propôs uma nova política sobre esse tema.

				A respeito dessa polêmica, envolvendo o conteúdo de sua palestra, o estudante de economia Michael Knight e a universidade de Las Vegas (UNLV), Hoppe comenta:

			Em 2004, eu me envolvi em um escândalo. Em uma palestra, sugeri hipoteticamente que os homossexuais, em média, e devido à característica carência de filhos, tinham um grau comparativamente mais alto de preferência temporal, isto é, de orientação para o presente. Um aluno chorão reclamou, e o comissário de ação afirmativa da universidade imediatamente, como se tivesse esperado apenas por essa oportunidade, iniciou um processo oficial contra mim, ameaçando severas medidas punitivas se eu não me retratasse instantaneamente e me desculpasse publicamente. “Intransigente” como eu era, recusei-me a fazê-lo. E tenho certeza de que foi apenas por minha firme recusa a pedir perdão que, após um ano inteiro de assédio administrativo, finalmente acabei saindo vitorioso dessa batalha com a polícia do pensamento, e a administração da universidade sofreu uma derrota embaraçosa. Um ano depois, renunciei ao cargo e deixei a UNLV e os EUA para sempre (HOPPE, 2017).
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			Hans-Hermann Hoppe, 2005.

				Ainda sobre esse tema, em 4 de dezembro de 2005 Hoppe publicou um artigo intitulado “Minha batalha com a polícia do pensamento”, o primeiro escrito por ele tratando desse assunto, publicado no Site do Mises Institute. Por conta da relevância desse caso, tanto na vida pessoal de Hoppe como para sua carreira, transcrevemos abaixo o artigo:
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			Minha batalha com a polícia do pensamento12

			04/12/2005 Hans-Hermann Hoppe 

			Os leitores deste Site provavelmente sabem sobre a minha provação na minha universidade, que tem sido abordada de forma extensiva neste Site e pela grande imprensa convencional. Agora que as principais operações de combate terminaram (para empregar uma frase usada por Bush em referência ao Iraque... há dois anos), tive algum tempo para refletir sobre o que aconteceu, porque, se, e até que ponto respondi adequadamente.

			E então aqui estão os meus pensamentos sobre esse incidente que levou minha carreira como professor de economia em uma direção que eu nunca teria antecipado. Agora que o caso está mais ou menos resolvido, não me sinto mais obrigado por considerações legais a manter o silêncio sobre detalhes importantes. Este artigo é o primeiro a divulgar os detalhes completos do caso.

			Las Vegas se orgulha de sua tolerância e da UNLV, sua universidade. Na universidade, no entanto, a tolerância é seletiva. Você pode afirmar que homens heterossexuais brancos são responsáveis por toda a miséria da humanidade, que a Cuba de Castro é uma grande história de sucesso, que capitalismo significa exploração ou que a maioria dos professores universitários é liberal porque os conservadores são burros demais para ensinar. E se alguém reclamar sobre isso, essa reclamação será indeferida imediatamente.

			E com razão. Afinal, a universidade está comprometida com a liberdade acadêmica. É da faculdade a “liberdade e obrigação [...] [de] discutir e perseguir o assunto com franqueza e integridade por parte do corpo docente, mesmo quando o assunto requer consideração de tópicos que podem ser politicamente, socialmente ou cientificamente controversos [...] (um) docente [...] não estará sujeito a censura ou punição pela universidade [...] com base no fato de o docente ter expressado opiniões ou pontos de vista controversos, impopulares ou contrários às atitudes da Universidade [...] ou da comunidade”.

			Nada disso se aplica a professores que discordam de visões socialistas, estatistas ou culturalmente de esquerda, no entanto, como eu descobriria.

			Em março de 2004, durante uma palestra de 75 minutos na minha classe “Money and Banking”, sobre preferência temporal, juros e capital, apresentei inúmeros exemplos destinados a ilustrar o conceito de preferência temporal (ou na terminologia do sociólogo Edward Banfield, de “orientação para o presente e para o futuro”). Como um breve exemplo, eu me referi aos homossexuais como um grupo que, por tipicamente não terem filhos, tenderiam a ter um menor grau de preferência temporal, sendo mais orientados para o presente. Também notei – assim como muitos outros estudiosos – que J. M. Keynes, cujas teorias econômicas foram tema de algumas palestras vindouras, tinha sido homossexual, e que isso pode ser útil ao considerar sua recomendação de política econômica de curto prazo, e seu famoso ditado “a longo prazo estamos todos mortos”.

			Durante minha palestra, nenhuma questão foi levantada. (Você pode ouvir a mesma palestra, dada algum tempo depois, em “Mises.org”). No entanto, dois dias depois, uma queixa informal foi apresentada por um aluno junto ao “comissário” de ação afirmativa da universidade. O estudante alegou que ele, como homossexual, tinha acabado por “sentir-se mal” pela minha palestra. Com base nessa “evidência”, o comissário, que, como eu descobriria apenas algumas semanas depois, era um ex-clérigo que se tornara ativista gay “certificado”, me ligou em casa para me informar que encerraria minha turma se eu continuasse fazendo essas observações.

			Concordei em encontrar o comissário em meu escritório, pensando que isso acabaria com as coisas rapidamente. O aluno seria informado sobre a natureza de uma universidade e da liberdade acadêmica, incluindo seu direito de perguntar e desafiar seu professor. Em vez disso, o comissário me deu uma palestra sobre o que, e como, eu iria ensinar em minhas aulas. Expliquei-lhe a diferença entre um professor e um burocrata, e que ele estava ultrapassando seus limites, mas sem sucesso. No entanto, como o estudante alegara falsamente que minhas observações tinham sido sobre “todos” os homossexuais, concordei em explicar a diferença entre as declarações “todos” e “maioria” durante minha próxima aula.

			Na minha próxima palestra, expliquei que, quando digo que os italianos comem mais espaguete do que os alemães, por exemplo, isso não significa que todo italiano coma mais espaguete do que qualquer alemão. Isso significa que, em média, os italianos comem mais espaguete do que os alemães.

			Após isso, o aluno apresentou uma queixa “formal”. Eu não levei os sentimentos dele a sério. Ele se sentiu “magoado de novo”; e como ele havia aprendido com o comissário, sentir-se mal duas vezes constituía um “ambiente de aprendizagem hostil” (uma ofensa que não é definida no estatuto da universidade). A partir de então, o comissário tornou seu o caso do aluno. Toda pretensão de agir como um mediador neutro foi abandonada, e ele se tornou um promotor.

			Em abril, recebi a ordem de comparecer perante uma comissão administrativa reunida pelo comissário para provar minha declaração. Isso foi uma clara violação das regras da universidade: não apenas não há provisão para qualquer “esquadrão da verdade”, mas, como burocratas, os membros do comitê eram totalmente desqualificados para tal tarefa.

			No entanto, eu ingenuamente forneci as provas solicitadas. Meu pedido para ter a reunião gravada foi negado. Durante a audiência – que foi conduzida num estilo reminiscente dos interrogatórios de acadêmicos politicamente suspeitos em países comunistas ou na Alemanha nazista –, essencialmente, apenas o comissário falou.

			Meu repetitivo pedido de ouvir testemunhas foi negado. Um estudante, recomendado pelo queixoso, foi mais tarde entrevistado secretamente, mas porque o seu depoimento contradizia o que o comissário queria ouvir, foi suprimido. Além disso, em sua acusação, que eu não veria até novembro, o comissário referiu-se a uma queixa estudantil anterior não relacionada, mas suprimiu a informação de que essa queixa havia sido descartada sem mérito, o que, na verdade, resultou em um constrangimento para a administração da universidade.

			As provas fornecidas foram deixadas de lado, porque algumas delas também teriam aparecido em sites anti-gays que eu nunca havia visitado. De fato, tudo o que eu ou qualquer outra pessoa dissesse era irrelevante, porque o comissário já havia encontrado “prova” de minha hostilidade em meus escritos.

			Em meu livro Democracy, The God That Failed, eu não apenas defendo o direito à discriminação como implícito no direito à propriedade privada, mas também enfatizo a necessidade de discriminação na manutenção de uma sociedade livre, e explico sua importância como um fator civilizador. Em particular, o livro também contém algumas frases sobre a importância, sob circunstâncias claramente declaradas, de discriminar os comunistas, os democratas e os defensores habituais de estilos de vida alternativos, não familiares, incluindo os homossexuais.

			Por exemplo, na página 218, escrevi “em um convênio concluído entre proprietários e inquilinos da comunidade com o propósito de proteger sua propriedade privada, [...] ninguém tem permissão para defender ideias contrárias ao próprio propósito da aliança [...] tal como a democracia e o comunismo”. “Da mesma forma, em uma aliança fundada com o propósito de proteger a família e os parentes, não pode haver tolerância em relação àqueles que promovem habitualmente estilos de vida incompatíveis com esse objetivo. [...] [os violadores] terão que ser removidos fisicamente da sociedade”.

			Em seu contexto apropriado, essas declarações não são mais ofensivas do que dizer que a Igreja Católica deve excomungar aqueles que violam seus preceitos fundamentais, ou que uma colônia nudista deveria expulsar aqueles que insistem em usar roupas de banho. No entanto, se você tirar as declarações do contexto e omitir a condição: em um convênio [...] então elas parecem defender uma violação de direitos.

			Meu elogio à discriminação era parte de um ataque frontal contra o que às vezes é chamado de libertarianismo de esquerda – contra a política que iguala liberdade com libertinagem, multiculturalismo e os chamados direitos civis em oposição à existência e à imposição de direitos de propriedade privada. Em retaliação, para me desacreditar como um “fascista”, um “racista”, um “intolerante” etc., o bloco de difamação libertário de esquerda rotineiramente distorceu meus pontos de vista citando as passagens acima fora de contexto.

			O comissário descobriu essas “citações” e voila! Fui considerado culpado da acusação. (Caracteristicamente, após contestação, o comissário se mostrou incapaz – também durante uma segunda audiência, seis meses depois – de citar em qual página as citações alegadas aparecem).

			A acusação, recomendando uma carta de reprimenda e a perda do pagamento de uma semana, foi encaminhada ao meu decano, que não a aceitou nem rejeitou, mas enviou-a ao reitor. Depois de esperar por mais de 5 meses, o reitor agiu da mesma forma.

			Em novembro, ele instruiu o oficial do código da universidade – que havia sido membro do primeiro comitê de inquisição –, a enviar-me a acusação, formar outra comissão e ordenar que eu comparecesse a um segundo julgamento. O comitê era composto pelo decano das ciências naturais, o reitor adjunto da faculdade de hotelaria, um professor de biologia e o presidente do governo estudantil. O oficial de código serviu como secretário e o comissário como promotor. Eu estava acompanhado por um advogado, em resposta ao qual a universidade também enviou um advogado. Nenhum membro da comissão tinha conhecimento de economia.

			O pedido do meu advogado para ter a reunião gravada ou ter um repórter presente foi negado. Depois que o aluno explicou sobre seus sentimentos feridos, meu advogado perguntou onde no código estava definido o que era um “ambiente de aprendizagem hostil”. Nem o oficial de código nem o advogado da universidade puderam responder à pergunta porque não existe tal definição.

			Li as passagens anteriormente citadas a respeito da liberdade acadêmica e argumentei que meus direitos, contratualmente reconhecidos, haviam sido violados. Eu havia falado sobre o meu tema, e além disso não era obrigado a “provar” nada. De fato, minha afirmação era severamente “controversa”, mas totalmente razoável à luz da minha evidência aduzida. Mais uma vez, solicitei que os alunos fossem entrevistados sobre minha suposta “hostilidade”, mas novamente o pedido foi ignorado. Eu ofereci várias cartas de estudantes escritas a meu favor, mas elas não foram admitidas como prova.

			Os membros do comitê apresentaram nenhuma ou poucas questões; apenas o reitor contribuiu com algumas pedras preciosas de exatidão política. A maior parte do tempo foi ocupada pelo comissário. Nesse meio tempo, ele reuniu informações sobre mim e minha proeminência, e chegou à conclusão de que, se pudesse me silenciar, poderia silenciar qualquer um. Ele realizou um discurso inflamado contra mim que, no julgamento do meu advogado, teria conseguido expulsá-lo de qualquer tribunal regular. Depois de reclamar por quase meia hora, até o advogado da universidade achou que fosse o suficiente e disse-lhe para “calar a boca”, e quando ele continuou, o advogado advertiu o presidente da comissão para interrompê-lo.

			Dois meses depois, no final de janeiro de 2005, o oficial do código telefonou para meu advogado para informá-lo de que a pessoa à frente do comitê havia confirmado o “ambiente hostil” da primeira comissão, e que recomendaria ao reitor uma carta de reprimenda e confisco do meu próximo aumento por mérito. Disse também que poderia haver um pouco de espaço para negociação, mas que se eu não aceitasse a oferta, uma punição ainda mais severa, como até mesmo a rescisão do meu contrato estaria prestes a acontecer. O pedido do meu advogado para ver o relatório foi negado.

			Eu rejeitei a oferta e fui colocado, até então, sob uma espécie de mordaça, quando finalmente comecei uma contraofensiva. Fui colocado em contato com a União Americana pelas Liberdades Civis (ACLU) de Nevada, e apesar de nossas opiniões políticas serem polos à parte, a ACLU, e sua eterna honra a princípios, foi suficientemente forte para assumir o meu caso de professor “direitista”. Além disso, um proeminente advogado local ofereceu seus serviços e, em poucos dias, a máquina de relações públicas do Instituto Mises iniciou seu trabalho em meu nome.

			Primeiro, a ACLU enviou uma “carta de demanda”, solicitando o fim imediato do processo, ou a universidade seria levada ao tribunal, foi aí que as notícias locais sobre o caso apareceram, e cartas de protesto e telefonemas irritados começaram a chegar à universidade.

			Como primeiro resultado, em 9 de fevereiro, o reitor me enviou uma “carta de instrução não disciplinar” – muito longe de uma repreensão e punição monetária. Mas se esta carta foi enviada para acalmar as coisas, o oposto ocorreu. As “instruções” estavam em contradição patente com os estatutos sobre a liberdade acadêmica, como até um idiota poderia reconhecer. Qualquer que seja a reputação acadêmica que o reitor pudesse ter tido antes, a carta fez com que ele parecesse um tolo invejoso.

			Um caso local evoluiu para uma situação nacional e até mesmo internacional, e uma onda de protestos se transformou em uma inundação. A universidade teve um desastre de relações públicas em suas mãos. Apenas dez dias depois, quase exatamente um ano após o início do caso, o presidente da universidade, por ordem do chanceler de todo o sistema universitário, retirou oficialmente todas as acusações contra mim.

			Esse foi um momento de grande triunfo pessoal, mas algumas coisas ficaram por fazer: a universidade não se desculpou comigo, nenhuma forma de restituição foi oferecida por um ano perdido do meu trabalho, e ninguém foi responsabilizado na UNLV. Para conseguir isso, um processo seria necessário. Meus advogados concordaram que eu deveria prevalecer no tribunal, e que mais um ou dois anos da minha vida seriam perdidos. Mas isso me custaria muito. Então, as manifestações de apoio mundial em meu nome e as muitas cartas edificantes e comoventes foram minha satisfação.

			Há muito tempo considero o movimento de correção política como uma ameaça a todo pensamento independente, e estou profundamente preocupado com o nível de autocensura na academia. Para neutralizar essa tendência, não deixei nenhum tabu político intocado em meu ensino. Eu acreditava que a América ainda estava livre o suficiente para que isso fosse possível, e eu assumi que minha relativa proeminência me ofereceria alguma proteção extra.

			Quando me tornei vítima da polícia do pensamento, fiquei genuinamente surpreso, e agora receio que o meu caso tenha tido um efeito assustador sobre os acadêmicos menos estabelecidos. Ainda assim, minha esperança é de que minha luta e vitória final, mesmo que não possam fazer de um homem tímido, corajoso, encoraje aqueles com um espírito de luta a pegar os porretes.

			Se eu cometi um erro, acredito que foi ser muito cooperativo e esperar demais para ir à ofensiva.

			PROMOVENDO O LIBERTARIANISMO PELO MUNDO

				Entre os anos de 2005 e 2009, Hoppe ocupou o cargo de editor do Journal of Libertarian Studies. Fundado no ano de 1977 por Murray N. Rothbard, o Journal of Libertarian Studies “foi o principal local para o avanço do libertarianismo, do anarcocapitalismo, da sociedade individualista e do não-intervencionismo como primeiro princípio da teoria política e prática” (Mises Institute, [s.d.]). Além de fundador, Rothbard também foi o editor-chefe do jornal até sua morte. Originalmente publicado pelo Center for Libertarian Studies, no ano de 2000 migrou para o Mises Institute. Em 2008, sua publicação passou a ser online, encerrando suas atividades no ano de 2010. Atualmente, o Mises Institute disponibiliza acesso online a todos os artigos já publicados, inclusive republicando artigos antigos.

			[image: ]

			Journal of Libertarian Studies, 1978.

				Em maio de 2006, Hoppe fundou a organização internacional The Property and Freedom Society – PFS, com o objetivo de “promover o ‘austro-libertarianismo’, filosofia econômica e social caracterizada de maneira mais proeminente durante o século XX pelo economista austríaco Ludwig von Mises, e seu estudante americano Murray N. Rothbard [...]” (KINSELLA, 2009a). Tendo Hoppe como presidente, a PFS se reúne anualmente em sua sede, o luxuoso Karia Princess Hotel, na cidade de Bodrum, Turquia.

				O hotel pertence à esposa de Hoppe, a também economista, Gülçin Imre Hoppe.
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			Gülçin Imre Hoppe,
durante palestra na PFS.

				Na declaração inaugural da Property and Freedom Society, realizada em Bodrum, Turquia, em maio de 2006, foram apresentados os fundamentos da PFS:

			A Property and Freedom Society defende um radicalismo intelectual inflexível: em defesa da propriedade privada justamente adquirida, da liberdade de contratos, da liberdade de associação – que logicamente implica o direito de não se associar ou discriminar qualquer um nas relações pessoais e de negócios – e livre comércio incondicional. Condena o imperialismo e o militarismo e seus fomentadores, e defende a paz. Rejeita o positivismo, o relativismo e o igualitarismo, em qualquer de suas formas, seja de “resultado” ou “oportunidade”, e tem uma repugnância sincera pela política e pelos políticos. Como tal, procura evitar qualquer associação com as políticas e proponentes do intervencionismo, o que Ludwig von Mises identificou, em 1946, como o erro fatal no plano das muitas tentativas anteriores e contemporâneas de intelectuais, alarmados pela crescente onda do socialismo e totalitarismo, de fundar um movimento ideológico antissocialista. Mises escreveu: “O que esses intelectuais assustados não compreenderam era que todas as medidas de interferência do governo nos negócios que eles defendiam eram abortivas. […] Não há meio termo. Ou os consumidores são supremos, ou o governo”.

			Como libertários culturalmente conservadores, estamos convencidos de que o processo de des-civilização atingiu novamente um ponto de crise e que é nosso dever moral e intelectual voltar a empreender um esforço sério para reconstruir uma sociedade livre, próspera e moral. É nossa crença enfática que uma abordagem que abraça o radicalismo político intransigente é, no longo prazo, o caminho mais seguro para o nosso querido objetivo de um regime de liberdade individual e propriedade privada totalmente livres (KINSELLA, 2009a).
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			No centro, Hoppe discursa no encontro da PFS em 2018. No lado direito, fotos das reuniões dos anos 2010, 2011 e 2012. No lado direito, anos 2013, 2014 e 2015.

				Também no ano de 2006, Hoppe recebeu o Prêmio Gary G. Schlarbaum, por sua “defesa vitalícia da liberdade” e, em 2009, recebeu o Prêmio Franz Cuhel Memorial da Universidade de Economia de Praga. Ainda em 2009, por ocasião de seu sexagésimo aniversário, Hoppe ganhou uma publicação comemorativa em sua homenagem, editada por Joerg Guido Huelsmann e Stephan Kinsella, intitulada de Property, Freedom, & Society. Essays in Honor of Hans-Hermann Hoppe. A obra foi “apresentada ao professor Hoppe em cerimônia privada e uma bela recepção na casa de Rose Ann e do Juiz John Densonon, em 29 de julho de 2009, em Auburn, Alabama, durante o Mises University 2009.” (KINSELLA, 2009b). Em 2015, Hoppe ganhou a “Medalha da Liberdade Murray N. Rothbard”, em reconhecimento de sua liderança intelectual libertária significativa e abrangente. Além disso, Hoppe também é professor emérito de economia da UNLV, membro sênior do Instituto Mises, e membro vitalício da Royal Horticultural Society.
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			Cerimônia de lançamento do livro Property, Freedom, & Society. Essays in Honor of Hans-Hermann Hoppe, em 29 de julho de 2009.
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			Encontro de gala do 35º aniversário do Mises Institute, no Hilton Midtown Manhattan, Nova York, em 7 de outubro de 2017. Fotografia de: Gage Skidmore.

				Atualmente, Hoppe reside em Istambul, na Turquia, com sua esposa Gülçin. Após sua aposentadoria da UNLV em 2008, Hoppe vem se dedicando a difundir o libertarianismo em todo o mundo, por meio de palestras, entrevistas, participação em eventos e encontros diversos ligados à causa libertaria etc., afirmando que, “durante a última década, sob a sábia e estrita orientação de minha adorável esposa Gülçin, também fiz grandes progressos em combinar radicalismo intelectual intransigente com a amabilidade pessoal [...]” (HOPPE, 2017).

				Em 2011 Hoppe esteve no Brasil participando do II Seminário de Economia Austríaca, realizado pelo Instituto Mises Brasil durante os dias 9 e 10 de abril, em Porto Alegre. No Site do evento, consta a seguinte descrição a respeito da participação de Hoppe:

			O quarto palestrante foi o inigualável Hans-Hermann Hoppe. Como esperado, a palestra foi brilhante. Exímio – e inigualável – na arte de construir argumentações de modo cartesiano, Hoppe explicou minuciosamente – partindo de um exemplo básico de Robinson Crusoé em sua ilha e chegando até o atual arranjo da sociedade moderna – por que uma sociedade de leis estatais é boa apenas para os indivíduos que estão incrustados na máquina burocrática, sendo consequentemente um péssimo arranjo para os indivíduos que fazem parte do setor produtivo da sociedade. 

			[...]

			Hoppe discorreu com desenvoltura e segurança sobre temas como monopólio estatal judicial, agências de segurança privadas e o papel das seguradoras em um arranjo social sem Estado, o qual ele chama de “ordem natural” ou “sociedade de leis privadas”. Na sessão de perguntas e respostas, Hoppe pontificou sobre questões da atualidade, como o porte de armas, e comentou o recente massacre em Realengo, no Rio de Janeiro. Uma sociedade só é genuinamente livre quando seus cidadãos podem se armar. Cidadãos desarmados são alvos fáceis tanto de bandidos quanto de seus governos, os quais podem mais facilmente implantar medidas totalitárias, sem nenhuma contrarreação da população. Uma verdadeira aula de civilização (EQUIPE IMB, 2011).

			[image: ]

			Palestra de Hoppe no II Seminário de Economia Austríaca, em 9 de abril de 2011.

			HANS-HERMANN HOPPE E O LIBERTARIANISMO

			[image: ]

				Uma Teoria do socialismo e do capitalismo (1989 – no Brasil, 2013). Originalmente publicada em 1989, nessa obra: 

				Além de dezenas de artigos, Hoppe é autor de vários livros, escritos em alemão e em inglês, e traduzidos em diversos idiomas. Por ser impossível elencar neste espaço toda a sua produção bibliográfica, destacamos as seguintes obras, já traduzidas para o português:

			O professor Hoppe apresenta a tese de que só é possível existir dois arquétipos econômicos: socialismo e capitalismo. Todos os outros sistemas são combinações desses dois tipos. Ele define o modelo capitalista como a absoluta proteção da propriedade privada, da livre associação e da troca — sem exceções. Quaisquer desvios desse ideal são espécies de socialismo, onde ocorrem propriedade pública e interferências no comércio. Como parte da estrutura do socialismo, ele distingue as versões de esquerda e de direita. O socialismo “conservador” apoia intensas regulamentações, controles comportamentais, protecionismo e nacionalismo. A versão “esquerdista” tende mais ao apoio da estatização e da redistribuição. As consequências do socialismo variam de acordo com seu grau e tipo, mas têm similaridades: alto custo, desperdício de recursos e baixo crescimento. Esse tratado é uma proeza intelectual (INSTITUTO LUDWING VON MISES BRASIL, 2013b).
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			A Ciência Econômica e o Método Austríaco (1995 – no Brasil, 2010).

			A defesa definitiva das fundamentações metodológicas da Escola Austríaca de economia. Hoppe contrapõe o ponto de vista praxeológico — a economia enquanto uma ciência puramente dedutiva — ao positivismo, ao mesmo tempo em que aborda as críticas contrárias à posição austríaca. Hans-Hermann Hoppe apoia sua argumentação na ideia kantiana da proposição “sintética a priori”, expandindo assim o escopo da parte metodológica contida na obra Ação Humana, de Mises. Hoppe é o metodologista mais proeminente da Escola Austríaca, e mostra aqui toda sua força. Ele combina uma explanação científica rigorosa com uma fenomenal e apaixonada retórica. Essas palestras deixaram os estudantes estupefatos quando foram apresentadas pela primeira vez na Mises University. Posteriormente foram transformadas nessa monografia, que desde então se tornou material essencial da pedagogia austríaca” (INSTITUTO LUDWING VON MISES BRASIL, 2010).
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			Democracia, o Deus que Falhou (2001 – no Brasil, 2014).

			O núcleo desse livro consiste em uma análise sistemática da transformação histórica — da monarquia à democracia — pela qual o Ocidente passou. Revisionista por natureza, esse livro chega à conclusão de que a monarquia é um mal menor do que a democracia, mas aponta a existência de problemas em ambos. A sua metodologia é axiomático-dedutiva, permitindo-se, assim, a derivação de teoremas econômicos e sociológicos a serem aplicados na interpretação dos eventos históricos. Hoppe desconstrói a crença liberal-clássica na possibilidade do governo limitado e conclama por um alinhamento entre o conservadorismo e o libertarianismo, pois os vê como aliados naturais almejando objetivos comuns. Ele defende que a provisão de serviços de defesa seja assumida por companhias de seguro atuando em um mercado livre, e descreve o florescimento da lei privada entre as seguradoras concorrentes. Um capítulo fascinante acerca da preferência temporal explica o progresso da civilização como sendo fruto da diminuição da preferência temporal enquanto a estrutura do capital é construída, e explana sobre como a interação entre as pessoas pode diminuir a preferência temporal de todos, realizando paralelos interessantes com a Lei da Associação ricardiana. Por focar-se nesse tema, o autor se habilita a interpretar muitos fenômenos históricos — tais como os níveis crescentes de crime, a degeneração dos padrões de conduta e moralidade e o surgimento do megaestado. Ao enfatizar as deficiências da monarquia e da democracia, o autor demonstra o quanto esses sistemas são inferiores a uma ordem natural baseada na propriedade privada. Democracia, o Deus que falhou será de grande valia para acadêmicos e estudantes de história, economia política e filosofia política (INSTITUTO LUDWING VON MISES BRASIL, 2014).
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